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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 21ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP
	Distribuição por prevenção em razão do

MS nº 0023818-67.2015.4.03.6100





RODRIGO DE FARIAS JULIÃO, brasileiro, solteiro, advogado, com endereço na Avenida Dr. Epitácio Pessoa, n. 731, Bairro Ponta da Praia, Santos – SP, CEP: 11.030-603, Santos – SP, portador da cédula de identidade nº 27.420.310-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 278.555.108-77, por seus advogados que esta subscrevem (instrumento de mandato anexo – Doc. 1), na condição de representante da “CHAPA 2 – OAB AINDA MAIS FORTE”, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, impetrar o presente

MANDADO DE SEGURANÇA

Com pedido liminar

em face Do Presidente da Comissão Eleitoral da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de São Paulo, com endereço na Praça da Sé, n. 385, São Paulo/SP, CEP: 01001-902, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I – PANORAMA GERAL DOS FATOS


O Impetrante figura na condição de Presidente da “CHAPA 2 – OAB AINDA MAIS FORTE”, que concorre às eleições – votação realizada ontem, dia 18.11.2015 – para escolha da Diretoria da OAB, da Subseção de Santos/SP.



No dia 17.11.2015 – data imediatamente antecedente ao dia das votações – o impetrante foi intimado de decisão proferida na Representação Eleitoral n.º 24/2015, que tramitou perante a Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP), que julgou procedente aludida Representação com a consequente CASSAÇÃO DO REGISTRO DA CHAPA 2 – OAB AINDA MAIS FORTE (Doc. 02).



Porque trata-se de decisão proferida ao arrepio dos princípios mais basilares do direito processual, todos eles insculpidos na Constituição Federal, mais precisamente no art. 5.º, LIV e LV, que cuidam respectivamente do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa, foi impetrado Mandado de Segurança no próprio dia 17.11.2015, que, ante seus sólidos fundamentos, teve o pedido liminar deferido (Doc. 02), nos seguintes termos:

“DEFIRO EM PARTE A LIMINAR TÃO-SOMENTE para garantir à impetrante a participação no pleito da diretoria da OAB da Subseção de Santos/SP, suspendendo, neste ponto, a decisão atacada” (grifo nosso).


Ocorre que, no próprio dia 17.11.215, data em o impetrante foi intimado de decisão que julgou procedente a Representação Eleitoral n.º 24/2015, que tramitou perante a Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP), e contra essa decisão obteve uma liminar em mandado de segurança, outra representação, Representação Eleitoral n.º 28/2015, que tramitava perante a Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP), foi julgada procedente (Doc. 03 e 04 – defesa e decisão).

Por mais inacreditável e bizarro que seja o fato, ambas as representações – aquela cuja decisão foi suspensa por força de liminar judicial e a outra, que foi julgada procedente na mesma data em que foi proferida a liminar judicial que suspendeu os efeitos da decisão proferida nos autos da primeira – versavam sobre suposto uso indevido de recursos e meios da própria OAB para promoção do candidato representado, sendo idênticos, ou quase idênticos os fatos alegados pelo representante e também os termos da arbitrária decisão proferida pelo Relator da representação na Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP).

Ante esse insólito panorama, agravando o quadro de ilegalidade e arbitrariedade, o Presidente da Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP) enviou ao Presidente da Subcomissão Eleitoral da 2ª Subseção – Santos/SP o Ofício no 012/2015-CE.2015 (Doc. 05), por meio do qual foi determinado, in verbis:

“(...) chegou ao conhecimento desta Comissão que, perante a Justiça Federal, Seção de São Paulo, o Dr. Rodrigo de Faria Julião, candidato a Presidente pela Chapa 2, impetrou mandado de segurança (Proc. no 002381867-2015.4.03.6100) e obteve liminar, concedida pela Juíza Federal Plantonista Cláudia Hilst Menezes, ‘TÃO-SOMENTE para garantir à impetrante a participação no pleito da diretoria da OAB da Subseção de Santos/SP, suspendendo, neste ponto, a decisão atacada’.

Uma vez que essa decisão não se pronunciou a respeito da apuração e da validação dos votos, instaura-se impasse jurídico. Sobre isso, há outra decisão de cassação da mesma Chapa, tomada por esta Comissão, em outro processo de representação, por fundamento diverso. Não é possível, simultaneamente, dar eficácia à decisão judicial e à nova decisão administrativa, que permanece íntegra até este momento, mas cuja execução implicaria a impressão de nova cédula de votação, da qual constasse apenas a Chapa 1.

Tendo em vista, pois, a judicialização da questão e a impossibilidade de sua definição em tempo hábil, determina-se que, encerrado o período de votação, as urnas relativas à eleição da Subseção sejam lacradas, sem apuração dos votos, e remetidas de imediato a esta Comissão Eleitoral. Essas urnas permanecerão lacradas e guardadas na sede da Secional, até ulterior deliberação, à vista da evolução do quadro de fato e jurídico.”.

Note-se que tal ofício / determinação, embora busque apresentar fundamentação salomônica, é absolutamente arbitrária e não respaldada por lei (lato sensu). 
Ora, foi proferida uma decisão judicial no autos do Mandado de Segurança nº 0023818-67.2015.4.03.6100, em curso perante a 21ª Vara Cível Federal da Subseção de São Paulo, com o propósito de suspender os efeitos de decisão proferida nos autos da Representação Eleitoral n.º 24/2015 – decisão que viola direito líquido e certo do representado de ser julgado com observância ao devido processo legal – e, no mesmo dia em que foi proferida a referida decisão judicial, a Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP) profere decisão nos autos da Representação Eleitoral n.º 28/2015, julgando-a procedente com adoção dos mesmos procedimentos e fundamentos que deram suporte à decisão proferida nos autos da Representação Eleitoral n.º 24/2015 e suspensa pelo Poder Judiciário.

E foi, inusitadamente, sopesando essas duas decisões “vigentes” – a decisão liminar proferida pelo Poder Judiciário nos autos do MS nº 0023818-67.2015.4.03.6100 e a decisão administrativa que praticamente reproduziu aquela cujos efeitos foram suspensos pela decisão judicial –, que o Presidente da Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP), a elas atribuindo o mesmo valor, resolveu criar um procedimento particular / próprio para solucionar o “impasse”, dispondo que “(...) encerrado o período de votação, as urnas relativas à eleição da Subseção sejam lacradas, sem apuração dos votos, e remetidas de imediato a esta Comissão Eleitoral. Essas urnas permanecerão lacradas e guardadas na sede da Secional, até ulterior deliberação”.
Saliente-se, não apenas a decisão judicial proferida nos autos do MS nº 0023818-67.2015.4.03.6100 foi burlada pela decisão administrativa proferida nos autos da Representação Eleitoral n.º 28/2015, mas, também, principalmente, o Presidente da Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP) tomou tal fato como fundamento para determinar uma arbitrária e não respaldada por lei (lato sensu) decisão de confiscar temporariamente as urnas contendo todas as cédulas de votação da Subseção de Santos/SP, impedindo que seja apurado o resultado das eleições.
Ora, parece óbvio que se existe uma decisão judicial determinando que deve-se “garantir à impetrante a participação no pleito da diretoria da OAB da Subseção de Santos/SP” essa decisão deve ser respeitada. Mormente porque os fatos versados e a decisão administrativa proferida nos autos da Representação Eleitoral n.º 24/2015 são quase idênticos ao quanto apreciado e decidido nos autos da Representação Eleitoral n.º 28/2015, cuja decisão foi judicialmente suspensa.
Impende destacar o que é evidente, por “garantir à impetrante a participação no pleito” há de entender-se concorrer, ser votado e ter os votos apurados (participar, de forma ampla), não apenas concorrer e ser votado, sendo obstada a apuração de votos. É inaceitável o falacioso argumento de que “essa decisão não se pronunciou a respeito da apuração e da validação dos votos”.

E esse procedimento (ampla participação), o único que se harmoniza ao comando da decisão judicial acima mencionada, em nada fere os direitos do autor das representações eleitorais ou de quaisquer outros interessados, pois caso, ao final e após desenvolvimento do devido processo legal, as representações eleitorais em comento venham a ser julgadas procedentes, poderão ser anulados / invalidados os votos recebidos pelo representado, ora impetrante, determinando-se o resultado das eleições segundo os votos recebidos apenas pelos demais candidatos.   

II – ILEGALIDADE DA NOVA DECISÃO 

PROFERIDA PELA AUTORIDADE COATORA 
Com efeito, assim como a primeira, a segunda decisão administrativa de cassação da CHAPA 2 – esta proferida nos autos da Representação Eleitoral n.º 24/2015 –, da qual faz parte o Impetrante na condição de Presidente, além de não respeitar o procedimento previsto no Provimento 146/2011 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que “Dispõe sobre os procedimentos, critérios, condições de elegibilidade, normas de campanha eleitoral e pressupostos de proclamação dos eleitos nas eleições dos Conselheiros e da Diretoria do Conselho Federal, dos Conselhos Seccionais e das Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil e da Diretoria das Caixas de Assistência dos Advogados e dá outras providências”, veio a macular, de igual modo o Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (RGEOAB), como demonstraremos a seguir.


Excelência, as eleições para composição da diretoria da OAB – Subseção de Santos estavam previstas para ocorrer no dia 18.11.2015 e na referida data foram realizadas (somente a votação, sem apuração), de modo que o fato de ter sido proferida decisão na data imediatamente anterior, dia 17.11.2015, decisão essa que veio a ser proferida em Representação perante a Comissão Eleitoral onde não foram respeitados os princípios do contraditório e ampla defesa, revela com certeza o escopo único de excluir a CHAPA 2 do pleito eleitoral, única concorrente da CHAPA 1, de modo que esta última sairia vencedora facilmente, sem qualquer tipo de concorrência democrática.

Com efeito, caso não seja deferida a imediata liminar no presente mandamus, criar-se-á situação de absolutas incerteza e insegurança jurídica, oportunizando-se toda a espécie de dúvidas – justas e fundamentadas – sobre a lisura do pleito eleitoral, vez que o Presidente da Comissão Eleitoral da OAB – Seccional de São Paulo (OAB/SP), sem qualquer respaldo legal (lato sensu), distorceu os comandos da decisão liminar proferia nos autos do MS nº 0023818-67.2015.4.03.6100, impediu que se realizasse a apuração dos votos para a Diretoria da Subseção de Santos/SP e determinou o temporário confisco das urnas de eleição e cédulas eleitorais que nelas constam. Tudo isso com suposto suporte em nova decisão proveniente de Processo de Representação Eleitoral absolutamente nulo, violador de caros e importantes princípios processuais previstos na Constituição Federal.
De outro lado, como já salientado, a imediata apuração dos votos encerrados nas urnas de eleição em nada prejudicará o autor das representações eleitorais cujo processo encontra-se viciado ou quaisquer outros interessados, vez que, caso ao final dos processos de representação eleitoral – que deverão ter sua tramitação adequado aos preceitos constitucionais – haja cassação da Chapa 2, poderão ser considerados somente os votos recebidos pelos demais candidatos e, dentre esses, será declarado vencedor o que mais votos tiver – valendo ressaltar que a Chapa 1 é a única outra concorrente.


É o que se passará a expor.

III – DA SEGURANÇA PRETENDIDA

A segurança pretendida é fulcrada fundamentalmente na completa nulidade da Representação n.º 28/2015, que tramitou perante a Comissão Eleitoral da OAB/SP, e da respectiva decisão que determinou a Cassação do Registro da Chapa 2 – OAB AINDA MAIS FORTE, capitaneada pelo Impetrante.

Assim, é imprescindível a concessão da segurança, para que seja observado o Provimento n.º 146/2011, bem como as disposições constantes do Regulamento Geral do Estatuto da OAB (RGEOAB), anulando-se o Procedimento de Representação n.º 28/2015 e, consequentemente, a decisão de cassação da CHAPA 2, para que outra seja proferida em seu lugar após o regular exercício do contraditório e ampla defesa (art. 5.º, LV, da CF/88), bem como após a adequada observância do devido processo legal (art. 5.º, LIV, da CF/99).

Identificado o objeto do presente mandado de segurança, passa o impetrante a demonstrar os fundamentos de sua pretensão e a liquidez e certeza do seu direito de que não seja mantido o confisco das urnas e cédulas de eleição para a Diretoria da Subseção de Santos/SP da OAB e de ter o resultado da eleição imediatamente apurado, por absoluta falta de previsão legal e constitucional que dê suporte ao aludido confisco e por já haver decisão judicial determinado que, ao menos por ora, respeite-se seu direito de sua participação no pleito.
IV– DIREITO LÍQUIDO E CERTO



Segundo o art. 3.º, § 2.º, alínea “k”, do Provimento 146/2011, do Conselho Federal da OAB, que “Dispõe sobre os procedimentos, critérios, condições de elegibilidade, normas de campanha eleitoral e pressupostos de proclamação dos eleitos nas eleições dos Conselheiros e da Diretoria do Conselho Federal, dos Conselhos Seccionais e das Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil e da Diretoria das Caixas de Assistência dos Advogados e dá outras providências”, cabe à Comissão Eleitoral exercer a função de gestão e julgamento das eleições da OAB, bem como fiscalizar a propaganda eleitoral dos candidatos, devendo, quando for o caso, instaurar o Processo de que trata o art. 133, §§ 6.º e 7.º, do Regulamento Geral do Estatuto da OAB (RGEOAB), in verbis:

“Art. 3º As Diretorias dos Conselhos Seccionais designarão Comissão Eleitoral seccional, composta por 05 (cinco) membros, um dos quais a presidirá, constituindo tal comissão órgão temporário dos Conselhos Seccionais da OAB, responsável pela realização das eleições, competindo-lhe exercer funções de gestão e julgamento, em primeira instância.

(...).

§ 2º A Comissão possui as seguintes atribuições:

(...).

k) fiscalizar a propaganda eleitoral dos candidatos, exercendo poder de polícia no âmbito da OAB, advertindo as chapas e determinando-lhes providências, sob pena de instauração de processo de que trata o art. 133, §§ 6º e 7º, do Regulamento Geral”.
O que se observa, portanto, é que em caso de quaisquer irregularidades de cunho eleitoral, o procedimento instaurado pela Comissão Eleitoral deve necessariamente observar os ditames previstos no art. 133, §§ 6.º e 7.º, do Regulamento Geral do Estatuto da OAB (RGEOAB), mesmo porque o art. 3.º, § 2.º, alínea “k” do Provimento 146/2011, acima transcrito faz tal remissão.

De outro lado, referido art. 133 do RGEOAB possui a seguinte redação:

“Art. 133. Perderá o registro a chapa que praticar ato de abuso de poder econômico, político e dos meios de comunicação, ou for diretamente beneficiada, ato esse que se configura por: 

I - propaganda transmitida por meio de emissora de televisão ou rádio, permitindo-se entrevistas e debates com os candidatos; 

II - propaganda por meio de outdoors ou com emprego de carros de som ou assemelhados; 

III - propaganda na imprensa, a qualquer título, ainda que gratuita, que exceda, por edição, a um oitavo de página de jornal padrão e a um quarto de página de revista ou tabloide, não podendo exceder, ainda, a 10 (dez) edições;

IV - uso de bens imóveis e móveis pertencentes à OAB, à Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou de serviços por estes custeados, em benefício de chapa ou de candidato, ressalvados os espaços da Ordem que devam ser utilizados, indistintamente, pelas chapas concorrentes; 

V - pagamento, por candidato ou chapa, de anuidades de advogados ou fornecimento de quaisquer outros tipos de recursos financeiros ou materiais que possam desvirtuar a liberdade do voto; 

VI - utilização de servidores da OAB em atividades de campanha eleitoral. 

(...). 

§ 6º Qualquer chapa pode representar, à Comissão Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias, para que se promova a apuração de abuso.  

§ 7º Cabe ao Presidente da Comissão Eleitoral, de ofício ou mediante representação, até a proclamação do resultado do pleito, instaurar processo e determinar a notificação da chapa representada, por intermédio de qualquer dos candidatos à Diretoria do Conselho ou, se for o caso, da Subseção, para que apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada de documentos e rol de testemunhas.

§8º Pode o Presidente da Comissão Eleitoral determinar à representada que suspenda o ato impugnado, se entender relevante o fundamento e necessária a medida para preservar a normalidade e legitimidade do pleito, cabendo recurso, à Comissão Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias.

§ 9º Apresentada ou não a defesa, a Comissão Eleitoral procede, se for o caso, a instrução do processo, pela requisição de documentos e a oitiva de testemunhas, no prazo de 3 (três) dias.

§ 10. Encerrada a dilação probatória, as partes terão prazo comum de 2 (dois) dias para apresentação das alegações finais. 

§ 11. Findo o prazo de alegações finais, a Comissão Eleitoral decidirá, em no máximo 2 (dois) dias, notificando as partes da decisão, podendo, para isso, valer-se do uso de fax. 

§ 12. A decisão que julgar procedente a representação implica no cancelamento de registro da chapa representada e, se for o caso, na anulação dos votos, com a perda do mandato de seus componentes. 

§ 13. Se a nulidade atingir mais da metade dos votos a eleição estará prejudicada, convocando-se outra no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 14. Os candidatos da chapa que tiverem dado causa à anulação da eleição não podem concorrer no pleito que se realizar em complemento. 

§ 15. Ressalvado o disposto no § 7º deste artigo, os prazos correm em Secretaria, publicando-se, no quadro de avisos do Conselho Seccional ou da Subseção, se for o caso, os editais relativos aos atos do processo eleitoral.”
Observe-se Excelência, e é justamente nos §§ 9.º a 11 do mencionado art. 133, acima referido, que reside a nulidade do Processo de Representação Eleitoral n.º 28/2015 e a consequente decisão de cassação. Exatamente como ocorreu no Processo de Representação Eleitoral n.º 24/2015, cuja decisão já foi suspensa pelo Poder Judiciário. 

Com efeito, a instrução processual veio a ser encerrada prematuramente, não se dando oportunidade à CHAPA 2 para o exercício regular do contraditório. Há prejuízo irreparável.
Segundo o § 9.º, do art. 133 do RGEOAB acima referido, a CHAPA 2 tinha direito a ouvir testemunhas e ainda a produzir outros meios de prova.

Ao lado disso, o § 10 desse mesmo dispositivo prescreve que deve ser dado às partes oportunidade para apresentação das alegações finais, sendo que, nos termos do § 11, apenas após a apresentação das alegações finais pode haver a decisão a respeito ou não da cassação.

Ocorre que – novamente – NÃO HOUVE QUALQUER OPORTUNIDADE PARA QUE A CHAPA 2 PUDESSE APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS. Houve apenas oportunidade para que pudesse apresentar a defesa inicial e nada mais (Doc. 03). A DECISÃO DE CASSAÇÃO VEIO ANTES DE SE CONCEDER TAL DIREITO DE CONTRASTAR AS PROVA QUE ATÉ ENTÃO TINHAM SIDO PRODUZIDAS NOS AUTOS.
ALIÁS, PROVAS ESSAS COMPLETAMENTE INSUFICIENTES PARA SE LEVAR À ORTODOXA E RIGOROSA DECISÃO DE CASSAÇÃO DA CHAPA 2.

Tal juízo, feito com base em parcas provas, com instrução insuficiente, prematura e, o que ainda é pior, sem se dar oportunidade para que a CHAPA 2, capitaneada pelo Impetrante, produzisse provas e apresentasse alegações finais, veio a tolher o direito dos advogados de Santos em exercer o democrático pleito eleitoral, haja vista que, repita-se, caso seja mantida a decisão de cassação, somente a Chapa 1 terá seus votos computados – pois a urnas foram confiscadas –, nos termos do § 12, do art. 133, acima referido.
Tem-se, ao lado disso, que o devido processo legal e o contraditório devem ser observados em todas as modalidades processuais, sejam elas de cunho judicial, sejam de cunho administrativo. É justamente o que prescrevem os arts. 5.º LIV e LV, ambos da Constituição Federal.
Ora Excelência, retirar o direito da Chapa 2 de apresentar outras provas e ainda, tolher o seu direito de apresentação de alegações finais constitui evidente afronta, seja à legislação eleitoral, seja ao Provimento 146/2011 da OAB, seja ao Regulamento Geral da OAB, seja ainda, o que é pior, à Constituição Federal.

Ainda por cima, após tal procedimento nulo, chegar-se à rigorosa decisão de cassação da CHAPA 2, representada pelo Impetrante, apenas às vésperas do pleito eleitoral.

Nulo, portanto, o Processo de Representação, assim como nula a decisão respectiva de cassação, segundo orientação do Supremo Tribunal Federal:

“Recurso ordinário em mandado de segurança. 2. Direito Constitucional e Comparado: CF 5º, LV e Anspruch auf rechtliches Gehör. 3. Procedimento administrativo e Lei 9.784/99. 4. Violação dos princípios da ampla defesa e do contraditório configurada. 5. Precedente: Agr.R RE 426.147. Não apreciado o mérito administrativo, senão faltas procedimentais. 6. Recurso ordinário provido”
(STF. 2ª Turma. RMS 31.661/DF. RELM. Min. Gilmar Mendes, j. em 10.12.2013).
Igualmente ilegal, arbitrária e nula foi a decisão de confiscar as urnas de eleição e impedir a apuração do resultado por tempo indeterminado – também proferida pela autoridade coatora.
Patente, portanto, o direito líquido e certo do impetrante, seja para concessão da liminar pleiteada, seja ainda para a concessão final da segurança, justamente para que a advocacia santista possa ser devidamente representada, sem que o jogo democrático seja tolhido e violado por decisão completamente ilegal, inconstitucional e sem qualquer tipo de fundamento.

V –DO PEDIDO LIMINAR
 Como demonstrado nos tópicos anteriores, é indiscutível a presença dos requisitos que autorizam o deferimento da liminar pleiteada no presente Mandado de Segurança, motivo pela qual ela deverá ser deferida.

Assim, presentes os pressupostos dos arts. 1.º e 7º, III, da Lei 12.016/2009, como, de resto, corresponde à índole própria do mandado de segurança. Há a presença de todos os pressupostos para o cabimento do presente “writ”, robustecido ainda por relevante fundamento jurídico para o pedido – e o dano consumar-se-á de imediato, pois o impetrante e sua Chapa ficarão privados de participar amplamente do pleito eleitoral iniciado com as votações realizadas ontem, 18.11.2015, mas interrompido pela conjugação das arbitrárias decisões, aquela que julgou procedente a Representação Eleitoral n.º 28/2015 e aquela outra que, com esteio na primeira, determinou o confisco e a não apuração do resultado da votações, dando azo a naturais incertezas sobre a lisura do pleito eleitoral.

Há, ainda, prejuízos econômicos de dificílima reparação, diante de todos os valores despendidos durante a campanha eleitoral, razão por que requer, desde logo, a concessão de liminar para que seja suspensa a decisão proferida pela Comissão Eleitoral da OAB/SP nos autos da Representação Eleitoral n.º 28/2015 e todos os seus efeitos, consequentemente, determinando-se que, ao menos por ora, seja respeitada a ampla participação da CHAPA 2 no pleito e, portanto, sejam, imediatamente e com observância aos preceitos eleitorais pertinentes, abertas as urnas de votação e apurado o resultado da eleição para a Diretoria da Subseção de Santos/SP da OAB.

A concessão da liminar é medida necessária para se assegurar o direito do Impetrante. Isso porque estão presentes a existência da urgência, na medida em que a manutenção o arbitrário confisco das urnas de eleição gera insegurança jurídica e incerteza sobre a lisura do procedimento de eleição e apuração de votos, e, além disso, houve inegável violação ao devido processo legal e ao contraditório e ampla defesa, eis que as disposições constantes do RGEOAB e do Provimento 146/2011 vieram a ser patentemente desrespeitadas nos autos do Processo de Representação Eleitoral n.º 28/2015. Caso não seja deferida a liminar, haverá evidente prejuízo de difícil reparação a que poderá ser submetido o impetrante em caso de não deferimento da medida.  
Hely Lopes Meirelles, ensina que: "não deve ser negada quando se verifiquem seus pressupostos legais, para não se tornar inútil o pronunciamento final a favor do impetrante. Casos há - e são freqüentes - em que o tardio reconhecimento do direito do postulante enseja total aniquilamento. Em tais hipóteses, a medida liminar impõe-se como providência de política judiciária, deixada à prudente discrição do juiz." (Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. Editora Malheiros. São Paulo. 30º edição).
Eduardo Arruda Alvim ensina que: “Com efeito, se há perigo na demora, decorrente do risco de ineficácia prática da sentença, se concedida somente a final, a não concessão da liminar leva à inutilidade dessa mesma sentença e à conseqüente inutilidade da própria garantia, da óptica do impetrante. Ou por outras palavras, casos há, em que se não for concedida a liminar, isto conduz à ineficácia da própria medida.” (ALVIM, Eduardo Arruda. Mandado de segurança no direito tributário. p.208).

Configurados, portanto, os pressupostos gerais elencados no art. 273, caput, do CPC, assim como satisfeita a exigência de relevância dos fundamentos a que se refere os art. 463, §3º do CPC e o art. 7º, III da Lei 12.016/09, deve ser deferida a liminar para que desde logo, seja suspensa a decisão proferida pela Comissão Eleitoral da OAB/SP nos autos da Representação Eleitoral n.º 28/2015 e todos os seus efeitos, consequentemente, determinando-se que, ao menos por ora, seja respeitada a ampla participação da CHAPA 2 no pleito e, portanto, sejam, imediatamente e com observância aos preceitos eleitorais pertinentes, abertas as urnas de votação e apurado o resultado da eleição para a Diretoria da Subseção de Santos/SP da OAB.
Assim, diante da relevância da fundamentação expendida e do periculum in mora existente, verifica-se que, se não for concedida a medida liminar ora pleiteada, o provimento final do presente writ terá sua eficácia comprometida.  

V – REQUERIMENTOS

Por tudo o quanto foi exposto, o Impetrante vem requerer V. Exª se digne:

a) Conceder medida liminar, inaudita altera parte, para determinar a SUSPENSÃO decisão proferida pela Comissão Eleitoral da OAB/SP no Processo de Representação n.º 28/2015, de Cassação da CHAPA 2 – OAB AINDA MAIS FORTE e todos os seus efeitos, determinando-se, por via de consequência, que, ao menos por ora, seja respeitada a ampla participação da CHAPA 2 no pleito e, portanto, sejam, imediatamente e com observância aos preceitos eleitorais pertinentes, abertas as urnas de votação e apurado o resultado da eleição para a Diretoria da Subseção de Santos/SP da OAB.
b) Notificar a Ilmª Autoridade Coatura para, no prazo de dez dias, prestar as informações que entender necessárias, segundo o art. 7o, I, da lei 12.016/2009;

c) Cientificar o órgão de representação judicial da OAB/SP para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7.º, II;

d) Ao final, após ouvida da Autoridade Coatora e o Representante do Ministério Público de acordo com o art. 9º da Lei 12.016/2009, confirmar a decisão liminar e reconhecer o pedido de nulidade do Processo de Representação n.º 28/2015 e, sobretudo, da decisão de Cassação da CHAPA 2 – OAB AINDA MAIS FORTE, para que outra seja proferida em seu lugar, após o exercício regular do contraditório, ampla defesa e da observância das disposições do Provimento 146/2011, bem como do Regulamento Geral do Estatuto da OAB (RGEOAB). 
e) Requer-se, por fim, sejam as intimações pertinentes a este feito realizadas também em nome de Eduardo Arruda Alvim, OAB/SP n.º 118.685 e Daniel Willian Granado, OAB/SP n.º 271.203, tomando-se todas as demais providências, especialmente anotando-se na contracapa dos autos e inserindo no sistema de informática o mencionado dado.
f) Protesta-se a juntada da guia e do respectivo comprovante de recolhimento das custas judiciais no prazo de 5 (cinco) dias.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para efeitos fiscais.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

São Paulo, 19 de novembro de 2015.

	EDUARDO ARRUDA ALVIM

OAB/SP 118.685

	DANIEL WILLIAN GRANADO

  OAB/SP 271.203


FRANCO BET DE MORAES SILVA

OAB/SP 297.770
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